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Resumo: Este artigo analisa as bases da competitividade do agronegócio brasileiro à luz da literatura 

schumpeteriana e neoshumpeteriana, destacando o papel da inovação induzida pelo Estado em contraste com 

o modelo de subsídios diretos predominante nos países centrais. A partir de dados da Organização para a 

Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), da Farm Bill norte-americana e da Política Agrícola 

Comum (PAC) europeia, demonstra-se que, apesar de representar quase 5% do valor agregado agrícola 

mundial, o Brasil responde por menos de 1% do apoio estatal direto. O estudo evidencia que a trajetória 

brasileira se apoiou em pesquisa científica, difusão tecnológica e infraestrutura, com destaque para a atuação 

da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA). Argumenta-se que a competitividade nacional 

resulta de um Estado inovador, e não de um Estado subsidiador, ainda que essa estratégia acarrete 

contradições internas, como a vulnerabilidade inflacionária e a persistência da dualidade estrutural identificada 

por Ignácio Rangel. Conclui-se que a experiência brasileira oferece um modelo alternativo de desenvolvimento 

agrícola, marcado pela inovação e pela inserção internacional, mas tensionado por desafios sociais e 

ambientais. 

 

Palavras-chave: Agronegócio. Subsídios agrícolas. Inovação. Estado inovador. Competitividade. 

 

COMPETITIVENESS OF BRAZILIAN AGRIBUSINESS WITHOUT LARGE-SCALE SUBSIDIES 

 
Abstract: This article analyzes the foundations of Brazilian agribusiness competitiveness through 

Schumpeterian and neo-Schumpeterian perspectives, emphasizing the role of state-induced innovation in 

contrast to the direct subsidy model prevalent in central economies. Based on data from the Organisation for 

Economic Co-operation and Development (OECD), the U.S. Farm Bill, and the European Union’s Common 

Agricultural Policy (CAP), it demonstrates that although Brazil accounts for nearly 5% of global agricultural 
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value added, it represents less than 1% of direct state support. The study shows that Brazil’s trajectory relied 

on scientific research, technological diffusion, and infrastructure, especially through the Brazilian Agricultural 

Research Corporation (EMBRAPA). The argument advanced is that national competitiveness stems from an 

innovative state rather than a subsidizing one, although this strategy entails internal contradictions such as 

inflationary vulnerability and the persistence of the structural duality identified by Ignácio Rangel. The 

conclusion highlights that the Brazilian experience offers an alternative model of agricultural development, 

driven by innovation and international insertion, yet challenged by social and environmental tensions. 

 

Keywords: Agribusiness. Agricultural subsidies. Innovation. Innovative state. Competitiveness. 

  

INTRODUÇÃO 

 

A agricultura brasileira consolidou-se, ao longo das últimas décadas, como um dos 

pilares do comércio global de commodities, assumindo posição de destaque na oferta 

internacional de soja, milho, carnes, café, açúcar e algodão (FAO, 2023; Wilkinson, 2010). 

Essa trajetória ocorreu em paralelo à intensificação do debate sobre o papel das políticas 

agrícolas e, em particular, dos subsídios estatais no desempenho competitivo das nações. 

Nos Estados Unidos e na União Europeia, o setor agropecuário é historicamente sustentado 

por mecanismos robustos de apoio à renda, seguros e garantias de preços mínimos, que 

transferem vultosos recursos do Estado para produtores e consumidores (OECD, 2024; 

Orden; Blandford; Josling, 2011; GCIS 2023). Segundo dados recentes OECD (2024), o apoio 

total ao setor agrícola nos 54 países analisados alcançou a média anual de 842 bilhões de 

dólares entre 2021 e 2023, com forte concentração na China (37%), Estados Unidos (15%), 

Índia (14%) e União Europeia (13%). 

Esse panorama contrasta com a experiência brasileira. Apesar de ser responsável por 

quase 5% do valor agregado agrícola global, o Brasil representou menos de 1% de todo o 

apoio positivo concedido ao setor (OECD, 2024). Diferentemente dos países centrais, a 

política agrícola brasileira não se estruturou em subsídios diretos de grande escala nem em 

mecanismos de sustentação sistemática de preços internos (Delgado, 2012; Gasques; Bastos, 

2018). Tampouco possui programas de apoio ao consumidor equivalentes ao Supplemental 

Nutrition Assistance Program (SNAP) norte-americano, que garante acesso a alimentos para 

milhões de famílias e representa mais da metade do apoio positivo ao setor agrícola nos 
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Estados Unidos (Orden; Blandford; Josling, 2011). Essa ausência de instrumentos de 

amortecimento de preços internos expõe a economia brasileira a episódios recorrentes de 

inflação alimentar, especialmente em contextos de choques externos ou desvalorizações 

cambiais (IPEA, 2021; Mueller, 1982). 

Diante dessa diferença estrutural, emerge um problema central de investigação: como 

explicar a competitividade internacional do agronegócio brasileiro na ausência de subsídios 

agrícolas massivos e de mecanismos de sustentação de preços internos? A resposta não pode 

ser reduzida a uma visão liberal de “mercado eficiente” ou de vantagens comparativas 

estáticas, pois a literatura internacional já demonstrou que o desempenho competitivo dos 

países é, em grande medida, produto de trajetórias históricas de inovação, de sistemas 

institucionais e de políticas públicas (Dodgson; Gann; Phillips, 2013; Wilkinson, 2010). 

A experiência brasileira revela com clareza a centralidade da inovação para a 

competitividade, exatamente como sublinhado por Joseph Schumpeter e pela tradição 

neoshumpeteriana (Cunha; Espíndola 2024). Para Schumpeter (1942), o motor do capitalismo 

é a inovação, entendida como a introdução de novos produtos, processos, mercados e formas 

de organização, que promovem ciclos de destruição criadora. A competitividade, portanto, 

não se explica apenas pelo acúmulo de fatores de produção ou pela dotação natural, mas pela 

capacidade de inovar continuamente e de reorganizar estruturas produtivas. Essa perspectiva 

foi aprofundada pelos neoshumpeterianos, como Nelson; Winter (1982), Freeman; Soete 

(1997) e Lundvall (1992), que destacaram a importância dos sistemas nacionais de inovação 

(gestão da inovação), das rotinas de aprendizado e do papel das instituições no 

desenvolvimento tecnológico (Coriat; Dosi, 2007; Pavitt, 1992).  

No Brasil, esse debate dialoga com a tradição crítica de autores como Ignácio Rangel, 

para quem o Estado desempenha papel decisivo na organização das bases materiais do 

desenvolvimento (Rangel, 1981; 2005). Embora formulado em outro contexto histórico, seu 

diagnóstico acerca da “dualidade básica” da economia brasileira (marcada pela coexistência 

de estruturas modernas e arcaicas) ajuda a compreender o agronegócio contemporâneo, no 

qual a inovação tecnológica convive com a vulnerabilidade social e a instabilidade de preços 
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internos (Espíndola; Cunha; Jabbour, 2024; Cunha; Espíndola, 2024; Delgado, 2012). Nesse 

sentido, a competitividade do setor não decorre de um “mercado puro”, mas de uma forma 

específica de intervenção estatal: em vez de subsídios diretos massivos, o Estado brasileiro 

investiu em pesquisa agrícola, difusão tecnológica e serviços de apoio geral, com destaque 

para a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) nos anos 1970, 

que transformou a agricultura tropical em plataforma tecnológica de alcance mundial 

(Espíndola; Cunha 2020; 2022; Mueller, 1982; Wilkinson, 2010). 

A hipótese que orienta este artigo é que a competitividade brasileira no agronegócio 

está alicerçada em um padrão schumpeteriano de inovação induzido pelo Estado, que 

substituiu, em grande medida, os mecanismos tradicionais de subsídios agrícolas 

(Mazzucato, 2013). Essa trajetória peculiar combina: (i) condições naturais favoráveis, 

disponibilidade de terras, clima e recursos hídricos; (ii) com investimentos públicos em 

ciência, tecnologia e infraestrutura, resultando em ganhos contínuos de produtividade e em 

inserção internacional ampliada (Cunha, 2025; 2020; Gasques; Bastos, 2018). Ao mesmo 

tempo, essa forma de intervenção estatal gera contradições: se, por um lado, assegura 

vantagens competitivas no comércio mundial, por outro não oferece mecanismos de 

proteção aos consumidores internos, tornando o país mais vulnerável à inflação alimentar 

em períodos de instabilidade global (IPEA, 2021). 

Desse modo, o objetivo geral deste artigo é analisar as bases da competitividade do 

agronegócio brasileiro à luz da literatura schumpeteriana e neoshumpeteriana, destacando 

o papel da inovação induzida pelo Estado e as implicações da ausência de subsídios 

massivos.  A justificativa científica desta investigação reside na necessidade de compreender 

como países em desenvolvimento podem construir trajetórias competitivas alternativas ao 

modelo de subsídios diretos, predominante nos países centrais (Chang, 2004; Wilkinson, 

2010). Trata-se de tema de relevância acadêmica e política, pois envolve desenvolvimento 

econômico, segurança alimentar, justiça social e disputas comerciais internacionais 

(Delgado, 2012; FAO, 2023). O caso brasileiro, nesse sentido, é campo fértil para o diálogo 

entre a tradição schumpeteriana, centrada na inovação (enquanto motor do processo de 
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desenvolvimento), e a crítica estrutural de Rangel (Schumpeter, 1942; Nelson; Winter, 1982; 

Rangel, 1981; 2005). A originalidade do trabalho está em interpretar a competitividade 

agrícola como resultado de um Estado inovador, e não de um Estado subsidiador. 

Metodologicamente, o artigo combina revisão bibliográfica e análise documental, 

utilizando dados da OCDE (2024) e de organismos nacionais e internacionais, como o 

Departamento de Agricultura dos Estados Unidos (USDA, 2023) e a European Commission 

(2022), além da literatura especializada em economia da inovação e desenvolvimento 

agrícola (Gasques; Bastos, 2018; Freeman; Soete, 1997; Lundvall, 1992). A abordagem é 

comparativa, contrapondo o caso brasileiro a países centrais, e interpretativa, no sentido de 

articular teorias e evidências empíricas para construir uma narrativa crítica sobre a 

competitividade agrícola (Castro, 1977; Dosi, 1988). 

Por fim, a estrutura do artigo está organizada em sete seções, além desta introdução. 

Na segunda seção, discutem-se os subsídios no cenário internacional, com foco nos 

mecanismos de sustentação de preços e nos programas de apoio ao consumo. A terceira 

seção analisa o caso brasileiro segundo os dados da OCDE, destacando as especificidades 

de sua política agrícola. A quarta seção examina as bases estruturais da competitividade, 

enfatizando a trajetória inovativa e o papel da EMBRAPA. A quinta seção aprofunda o 

contraste entre o Brasil e os países altamente subsidiados, evidenciando a diferença entre 

um Estado inovador e um Estado subsidiador. A sexta seção aborda os desafios e 

oportunidades futuras, com atenção especial às pressões ambientais e à necessidade de 

consolidar a imagem do Brasil como produtor competitivo pela inovação. Por fim, a sétima 

seção apresenta as conclusões, retomando os principais achados e discutindo suas 

implicações teóricas e políticas. 

 

O PAPEL DOS SUBSÍDIOS NO CENÁRIO INTERNACIONAL 

 

O debate sobre a competitividade agrícola internacional não pode ser reduzido a uma 

questão meramente técnica de eficiência produtiva; ele exige, de forma decisiva, a análise das 
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políticas de subsídios adotadas pelas principais economias do mundo (Anderson, 2009). Como 

demonstram Orden, Blandford e Josling (2011) e a OECD (2024), os subsídios agrícolas constituem 

instrumentos de intervenção econômica e política de largo alcance, moldando preços, redesenho 

de cadeias globais de valor e condicionando a inserção internacional dos países.  

As repercussões dos subsídios ultrapassam o espaço rural: afetam a segurança 

alimentar (FAO, 2023), influenciam a inflação (IPEA, 2021), condicionam disputas comerciais 

multilaterais (Chang, 2004) e impactam a legitimidade das instituições de regulação global 

(Hodgson, 1988; Coriat; Dosi, 2007). Nesse contexto, o contraste entre economias 

fortemente subsidiadas, como Estados Unidos e União Europeia, e o Brasil, que seguiu outra 

estratégia, revela formas distintas de construção histórica da competitividade agrícola 

(Anderson; Valdes, 2007). 

Segundo a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OECD, 

2024), os subsídios agrícolas globais atingiram, no triênio 2021-2023, a média anual de US$ 

842 bilhões, dos quais mais da metade correspondeu ao chamado Market Price Support 

(MPS). Trata-se de um mecanismo que eleva artificialmente os preços internos em relação 

aos preços internacionais, configurando uma transferência implícita de renda dos 

consumidores para os produtores (Orden; Blandford; Josling, 2011). Embora frequentemente 

justificado como medida de proteção ao agricultor, o MPS constitui uma das formas mais 

distorcivas de apoio, pois impede que os sinais de mercado internacional se transmitam 

plenamente às cadeias produtivas nacionais (Dosi, 1988).  

Tal arranjo, como observam Delgado (2012) e Wilkinson (2010), não se restringe ao 

campo econômico: ao estabilizar preços e rendas, ele se converte em instrumento político 

de preservação social e territorial, sustentando a legitimidade de governos e instituições em 

países centrais. Assim, a política de subsídios revela-se não apenas um recurso técnico de 

política agrícola, mas um mecanismo de regulação sistêmica do capitalismo contemporâneo, 

em linha com a crítica de Castro (1977) acerca do papel do Estado na conformação das 

estruturas produtivas. 
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Nos Estados Unidos, esse arranjo assume forma institucionalizada na Farm Bill, 

renovada a cada cinco anos e considerada um dos mais abrangentes pacotes de política 

agrícola do mundo. Além de subsídios diretos aos produtores, por área cultivada, garantias 

de preço mínimo e seguros altamente subsidiados, um de seus pilares centrais é o 

Supplemental Nutrition Assistance Program (SNAP), que transfere recursos diretamente a 

famílias de baixa renda. Entre 2021 e 2023, o SNAP respondeu por 56% de todo o apoio 

positivo ao setor agrícola norte-americano (OECD, 2024; USDA, 2023), evidenciando que a 

política agrícola estadunidense é tanto produtivista quanto social.  

Do ponto de vista neoshumpeteriano, mecanismos como o MPS podem ser 

entendidos como barreiras que retardam a evolução dos sistemas produtivos, ao preservar 

estruturas que tenderiam a se modificar sob maior pressão competitiva (Nelson; Winter, 

1982; Freeman; Soete, 1997). Ao estabilizar preços e rendas, esses instrumentos reduzem os 

incentivos à reorganização produtiva e à difusão de inovações incrementais, fundamentais 

para a adaptação contínua dos sistemas agrícolas (Dosi, 1988; Freeman; Soete, 1997). Por 

outro lado, podem criar condições institucionais para investimentos de longo prazo em 

tecnologia, funcionando como arranjos de estabilidade que sustentam trajetórias nacionais 

específicas. Nesse sentido, políticas como a Farm Bill nos Estados Unidos devem ser vistas 

não apenas como medidas econômicas, mas também como recursos políticos de 

legitimação social do Estado (CRS, 2019). 

Na União Europeia, a Política Agrícola Comum (PAC), criada em 1962 e reformada 

sucessivas vezes, consolidou-se como um dos maiores orçamentos do bloco, respondendo 

ainda hoje por cerca de 30% das despesas totais da União (European Commission, 2022; 

OECD, 2024). Embora tenha passado por ajustes liberalizantes nas décadas de 1990 e 2000, 

a PAC continua a combinar pagamentos diretos aos agricultores, programas de 

desenvolvimento rural e incentivos a práticas ambientais. Mais do que um simples 

instrumento econômico, a PAC cumpre papel político e cultural: busca assegurar a coesão 

territorial, evitar o êxodo rural e preservar a paisagem agrícola como patrimônio coletivo 

europeu (Orden; Blandford; Josling, 2011; Grant, 2020).  
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A China e a Índia representam outro padrão de apoio massivo ao setor agrícola, 

distinto do modelo euro-americano. Ambos os países utilizam políticas de preços mínimos, 

subsídios à compra de insumos e programas de estocagem pública, que funcionam como 

garantias de renda para centenas de milhões de agricultores (State Council 2022; ICRIER 

2022). No caso chinês, essa estratégia está intrinsecamente vinculada ao objetivo de 

autossuficiência alimentar, considerado prioridade de segurança nacional e elemento de 

estabilidade política (FAO, 2023). Isso explica os volumosos investimentos estatais em 

mecanização, infraestrutura rural e crédito subsidiado, que permitiram elevar a 

produtividade e reduzir a vulnerabilidade do país a oscilações do mercado internacional 

(Orden; Blandford; Josling, 2011).  

Na Índia, a lógica é semelhante: programas de preços mínimos e estocagem pública 

visam tanto a proteger o pequeno produtor quanto a garantir o abastecimento da 

população urbana, mitigando riscos de instabilidade social (ICRIER, 2022). Assim, enquanto 

nos países centrais os subsídios buscam assegurar renda e coesão territorial, na China e na 

Índia eles se configuram como instrumentos de soberania e segurança nacional, reafirmando 

o papel do Estado como regulador das condições básicas de produção agrícola (State 

Council, 2021; ICRIER (2022)). 

O contraste com o Brasil é notável. De acordo com a OECD (2024), o país responde 

por quase 5% da produção agrícola mundial, mas participa com menos de 1% de todo o 

apoio positivo concedido globalmente ao setor, situando-se entre as economias com menor 

índice de apoio ao produtor (PSE). Essa discrepância decorre da ausência de mecanismos de 

MPS, isto é, o Brasil não eleva artificialmente seus preços internos em relação aos 

internacionais (Mueller, 1982; Gasques; Bastos, 2018). A consequência é que choques nos 

preços mundiais da soja, do milho ou das carnes são transmitidos de forma quase imediata 

aos consumidores domésticos, resultando em episódios recorrentes de inflação de 

alimentos (IPEA, 2021).  

Ao mesmo tempo em que esse alinhamento assegura competitividade externa, expõe 

a sociedade brasileira à vulnerabilidade interna, sobretudo para famílias de baixa renda. 



 Textos para Discussão LabCit/GEDRI, v. 7, n. 2, 2026 - ISSN 2675-3308 10 

 

 

 

Florianópolis, 02 de fevereiro de 2026 
Laboratório de Estudos sobre Circulação, 

Transportes e Logística (LabCit) 

Como já advertia Ignácio Rangel (1981; 2005), o desenvolvimento brasileiro é marcado por 

uma “dualidade básica”, na qual setores modernos e altamente competitivos convivem com 

fragilidades sociais persistentes. No agronegócio contemporâneo, essa dualidade se 

materializa na coexistência de uma agricultura inovadora, integrada às cadeias globais, e de 

uma população doméstica sujeita às oscilações do mercado internacional sem mecanismos 

robustos de amortecimento. 

Essa vulnerabilidade brasileira torna-se ainda mais evidente quando comparada à 

política norte-americana de apoio direto ao consumo. Enquanto nos Estados Unidos 

programas como o SNAP funcionam como amortecedores sociais (USDA, 2023; OECD, 

2024), no Brasil os consumidores enfrentam de forma imediata o repasse das variações 

internacionais para a cesta básica. O contraste é estrutural: de um lado, uma política agrícola 

que combina apoio ao produtor e proteção social ao consumidor; de outro, uma trajetória 

em que a competitividade externa se constrói à custa de maior exposição interna à inflação 

de alimentos (IPEA, 2021).  

O caso brasileiro mostra que a inovação pode sustentar ganhos de produtividade e 

competitividade internacional, em linha com a literatura neoshumpeteriana que destaca o 

papel das trajetórias tecnológicas e dos paradigmas tecnoeconômicos na transformação dos 

sistemas produtivos (Dosi, 1988; Perez, 2002). Contudo, sem instrumentos de estabilização 

social, esse dinamismo gera efeitos contraditórios que comprometem a legitimidade política 

do modelo. A modernização produtiva, quando não acompanhada de mecanismos de 

coesão social, tende a acentuar a dualidade histórica do desenvolvimento brasileiro (Rangel, 

1981; 2005). 

No Brasil, entretanto, a ausência de subsídios de preços e de apoio direto ao consumo 

deslocou a ação estatal para outra frente: em vez de sustentar artificialmente a renda dos 

produtores ou o poder de compra dos consumidores, o Estado concentrou esforços em 

pesquisa agrícola, extensão e infraestrutura, moldando um sistema de inovação que se 

tornou referência internacional (Mueller, 1982; Gasques; Bastos, 2018). O marco decisivo 

desse arranjo foi a criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) em 
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1973, que possibilitou a transformação da agricultura tropical em plataforma tecnológica de 

alcance mundial (Espíndola; Cunha, 2020; Wilkinson, 2010).  

A EMBRAPA, ao desenvolver variedades adaptadas, técnicas de correção de solos e 

sistemas integrados de produção, tornou visível na prática aquilo que a literatura 

neoshumpeteriana interpreta como a construção de trajetórias tecnológicas e de sistemas 

nacionais de inovação, em que instituições e políticas públicas desempenham papel decisivo 

para a difusão do progresso técnico (Lundvall, 1992; Edquist, 1997). Essa transformação da 

agricultura tropical em plataforma tecnológica de alcance mundial já foi analisada por 

Espíndola; Cunha (2024), ao destacar o papel estratégico da pesquisa agropecuária no 

reposicionamento do Brasil nas cadeias globais. Todavia, como advertiu Rangel (1981; 2005), 

esse tipo de modernização gera contradições: ao mesmo tempo em que fortalece a inserção 

externa e amplia a capacidade de acumulação, mantém fragilidades internas associadas à 

vulnerabilidade inflacionária e à desigualdade social. Assim, o modelo brasileiro ilustra uma 

forma particular de Estado inovador, distinto do Estado subsidiador dos países centrais, 

aproximando-se da concepção de “Estado empreendedor”, em que o poder público atua 

como indutor direto de novas trajetórias tecnológicas (Mazzucato, 2013). 

O panorama internacional de subsídios confirma a centralidade do Estado na 

configuração da agricultura mundial, ainda que em formas distintas: como amortecedor de 

preços e garantidor de renda (EUA/UE) (OECD, 2024; Orden; Blandford; Josling, 2011), 

instrumento de soberania e segurança alimentar (China/Índia) (State Council, 2022; Gulati;. 

Kapur; Bouton, 2020) ou promotor de inovação (Brasil) (Schumpeter, 1942; Nelson; Winter, 

1982; Rangel, 1981; 2005). Esses diferentes arranjos mostram que a competitividade agrícola 

pode ser construída por múltiplos caminhos, seja pela via do subsídio direto (OECD, 2024), 

seja pela inovação induzida pelo Estado. Ao mesmo tempo, confirmam que o debate não 

pode ser reduzido à lógica liberal da “distorção de mercado”, mas deve ser compreendido 

no interior de estratégias nacionais de desenvolvimento (Wilkinson, 2010). 

Essa diversidade de modelos coloca em questão a legitimidade das disputas 

internacionais: países que mais subsidiam são frequentemente os que mais exigem abertura 
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de mercados. Enquanto países como o Brasil, que oferecem menor apoio direto, mas 

sustentam sua competitividade por meio de ciência e tecnologia, enfrentam maior 

vulnerabilidade interna sem compensações adequadas nos fóruns multilaterais (Castro, 

1977). O caso brasileiro, portanto, não é uma anomalia, mas um modelo alternativo de 

política agrícola, cuja singularidade exige investigação própria (Espíndola; Cunha; Jabbour, 

2024). É justamente esse exame que será desenvolvido na próxima seção, a partir dos dados 

recentes da OCDE sobre a experiência brasileira. 

 

O CASO BRASILEIRO SEGUNDO A OCDE 

 

A experiência brasileira ocupa um lugar singular no debate internacional sobre 

políticas agrícolas. Diferentemente das economias centrais, onde o Estado sustenta de 

maneira permanente tanto a renda dos produtores quanto o poder de compra dos 

consumidores, no Brasil o apoio estatal direto ao setor é reduzido e, em muitos casos, 

residual. Segundo OECD (2024), o Brasil figura entre os países com menor índice de apoio 

ao produtor (Producer Support Estimate – PSE) no conjunto das 54 economias analisadas. 

Entre 2021 e 2023, a média brasileira ficou próxima de zero, o que contrasta fortemente com 

os valores registrados nos Estados Unidos, União Europeia, China e Índia, onde o PSE supera 

regularmente dois dígitos. 

Essa constatação reforça um paradoxo: embora o Brasil seja um dos maiores 

exportadores agrícolas do mundo e apresente ganhos contínuos de competitividade, esse 

desempenho não se deve a políticas de sustentação de preços ou a transferências financeiras 

diretas em grande escala. O que se verifica é um modelo distinto, no qual a intervenção 

estatal se concentrou em políticas de crédito, seguros e, sobretudo, investimentos em 

serviços gerais, como pesquisa científica, infraestrutura e inspeção sanitária. Tais 

instrumentos, apesar de não serem classificados pela OCDE como subsídios diretos ao 

produtor, desempenharam papel central na constituição de um sistema de inovação agrícola 

robusto e eficaz (Gasques, 2001). 
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Historicamente, o crédito rural subsidiado representou uma das principais formas de 

apoio estatal à agricultura brasileira (Gasques, 2001). Desde a criação do Sistema Nacional 

de Crédito Rural, em 1965, os produtores passaram a contar com linhas de financiamento 

destinadas ao custeio, investimento e comercialização (Espíndola; Cunha, 2020). Embora 

com custos fiscais consideráveis, o crédito rural brasileiro nunca alcançou a escala dos 

programas de apoio financeiro norte-americanos ou europeus. Ademais, a sua distribuição 

sempre esteve fortemente concentrada em médios e grandes produtores, o que reforçou a 

lógica de modernização conservadora da agricultura, sem resolver as desigualdades 

estruturais no campo (Figueiredo, 2007). 

Nos últimos anos, o seguro rural ganhou importância como instrumento de mitigação 

de riscos climáticos e de mercado. Com apoio parcial do Estado via subvenção ao prêmio, o 

seguro ampliou sua cobertura, embora ainda limitada diante da magnitude do setor agrícola 

brasileiro. Na prática, tanto o crédito quanto o seguro funcionam como mecanismos de 

apoio pontual e direcionado, sem constituírem uma rede de proteção sistêmica semelhante 

à encontrada nos países centrais (Espíndola; Cunha, 2020; 2022). 

O diferencial brasileiro reside nos gastos em serviços gerais, categoria que, para a 

OCDE, inclui pesquisa, extensão, infraestrutura, treinamento e inspeção sanitária. É nesse 

campo que se consolidou a principal inovação institucional do agronegócio brasileiro: a 

criação da Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) em 1973 (Cunha; 

Espíndola, 2024). 

A EMBRAPA desempenhou papel crucial na transformação da agricultura tropical, 

desenvolvendo variedades adaptadas de soja, milho e trigo, além de técnicas de manejo de 

pastagens, integração lavoura-pecuária-floresta e sistemas de irrigação (Cunha, 2025). 

Graças a esses esforços, regiões antes consideradas marginais, como o Cerrado, 

converteram-se em áreas de produção intensiva e altamente competitiva. A difusão dessas 

inovações contou ainda com o apoio das universidades públicas, de institutos estaduais de 

pesquisa e da rede de assistência técnica e extensão rural (Vieira Filho, 2022; Cunha; 

Espíndola, 2024). 
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Do ponto de vista schumpeteriano, a trajetória brasileira exemplifica a dinâmica da 

destruição criadora: antigas fronteiras agrícolas foram superadas por novas técnicas e 

modelos produtivos, enquanto cadeias tradicionais se reorganizaram diante da expansão 

das commodities de exportação. O sistema setorial de inovação agrícola concebido pelos 

neoshumpeterianos encontra no Brasil um exemplo concreto, fruto da interação entre 

Estado, pesquisa pública e produtores privados gerou trajetórias tecnológicas cumulativas, 

capazes de sustentar ganhos de produtividade por décadas. 

A ênfase em pesquisa e inovação, em detrimento de subsídios de preços, criou uma 

particularidade na agricultura brasileira: a competitividade internacional se fortaleceu, mas 

a vulnerabilidade interna permaneceu (Santos; Freitas, 2017). Sem mecanismos de 

amortecimento de preços, choques externos são transmitidos de forma quase imediata aos 

consumidores. Assim, o mesmo sistema que garante a liderança brasileira nas exportações 

de soja ou carnes pode, paradoxalmente, pressionar a inflação doméstica de alimentos, 

comprometendo o poder de compra das famílias de baixa renda. 

Rangel (1981; 2005) já advertia, em suas análises da economia brasileira, que as 

trajetórias de modernização podiam ampliar a inserção externa sem resolver contradições 

internas, sobretudo em termos de desigualdade e vulnerabilidade social. A agricultura 

brasileira contemporânea confirma esse diagnóstico: ao priorizar a inovação e a 

competitividade externa, o Estado reduziu sua capacidade de estabilizar preços internos, 

deixando a sociedade exposta a flutuações que, em países centrais, são amortecidas por 

políticas de subsídios. 

A condição de país competitivo com baixo nível de subsídios diretos confere ao Brasil 

uma posição singular nas negociações multilaterais, como na Organização Mundial do 

Comércio (OMC). Desde a Rodada de Doha (Gurgel, 2006), o Brasil tem se apresentado como 

liderança do grupo de países em desenvolvimento que exigem a redução dos subsídios 

agrícolas dos países centrais, argumentando que tais políticas distorcem o comércio e 

prejudicam os produtores mais eficientes (Pereira; Teixeira; Raszap Skorbiansky, 2010). 
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Esse discurso, no entanto, não elimina as tensões internas. A ausência de apoio direto 

ao consumidor e a vulnerabilidade inflacionária reduzem o espaço político para a 

manutenção de uma agricultura competitiva sem contrapartidas sociais (Cunha, 2020; 2025). 

Assim, o Brasil se encontra numa encruzilhada: por um lado, sua posição internacional se 

fortalece como exemplo de competitividade sem subsídios; por outro, sua política agrícola 

permanece limitada em termos de justiça social e estabilidade de preços. 

O caso brasileiro, segundo a OECD (2014), é marcado por um baixo nível de subsídios 

diretos, compensado por investimentos significativos em serviços gerais, com destaque para 

a pesquisa agrícola. Essa forma peculiar de intervenção estatal permitiu a formação de um 

sistema de inovação que sustenta a competitividade internacional, mas que não elimina as 

contradições sociais internas. O Brasil, portanto, exemplifica um caminho alternativo de 

política agrícola, baseado na inovação e não na sustentação de preços, o que lhe confere 

vantagens externas, mas gera desafios internos. 

 

AS BASES ESTRUTURAIS DA COMPETITIVIDADE BRASILEIRA 

 

A compreensão da competitividade do agronegócio brasileiro exige a análise das 

bases estruturais que sustentaram sua trajetória histórica. Ao contrário da visão reducionista 

que atribui o desempenho do setor apenas às condições naturais de clima e solo, é 

necessário reconhecer o papel articulado de fatores institucionais, científicos, tecnológicos 

e organizacionais. Essas bases configuram o que os autores neoshumpeterianos denominam 

de trajetória tecnológica: um processo cumulativo, dependente de trajetória (path 

dependent), no qual inovações sucessivas consolidam vantagens competitivas e definem a 

inserção internacional de longo prazo. 

O Brasil possui condições naturais amplamente favoráveis à produção agrícola. A 

extensão territorial, a diversidade de climas e a abundância de recursos hídricos criam um 

ambiente propício para a diversificação de culturas e para a expansão da fronteira agrícola. 

Contudo, como apontam diversos estudos, essas vantagens não seriam suficientes para 
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garantir competitividade sem a incorporação de tecnologias adequadas. O Cerrado, por 

exemplo, foi por muito tempo considerado impróprio para a agricultura em função da acidez 

de seus solos. Apenas com o avanço da pesquisa em correção de solos, adaptação de 

sementes e manejo sustentável foi possível transformar a região em uma das principais áreas 

de produção de grãos do mundo. 

Nesse sentido, as condições naturais atuaram como potencialidades, mas não como 

garantias. A conversão desse potencial em realidade produtiva dependeu da ação 

coordenada do Estado, da ciência e dos produtores, numa dinâmica que confirma a 

perspectiva schumpeteriana de que o desenvolvimento econômico é sempre um processo 

de inovação, não de simples exploração de recursos dados. 

Instituição pública de caráter estratégico, a EMBRAPA tornou-se referência mundial 

em agricultura tropical, desenvolvendo tecnologias que transformaram áreas marginais em 

polos de alta produtividade. 

Entre suas principais contribuições, Embrapa (2023) destaca-se: 

• O desenvolvimento de variedades de soja adaptadas ao clima tropical, que 

permitiram a expansão da produção para além do Sul e Sudeste, alcançando o 

Cerrado e a Amazônia Legal. 

• A difusão de técnicas de correção da acidez dos solos, por meio da aplicação de 

calcário e fertilizantes, viabilizando o cultivo intensivo em regiões antes consideradas 

improdutivas. 

• A criação de sistemas integrados de produção, como a lavoura-pecuária-floresta, que 

aumentaram a eficiência do uso da terra e contribuíram para a sustentabilidade 

ambiental. 

• A introdução de práticas de agricultura de precisão, biotecnologia e manejo 

integrado de pragas, elevando a produtividade e reduzindo perdas. 

Essas inovações materializaram o que Schumpeter (1942) denominava de novas 

combinações produtivas, capazes de romper com a rotina existente e inaugurar ciclos de 

destruição criadora. A EMBRAPA, ao lado de universidades públicas e institutos estaduais de 
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pesquisa, constituiu o núcleo de um sistema nacional de inovação agrícola, articulando 

ciência básica, pesquisa aplicada e difusão tecnológica. 

Outro aspecto central da competitividade brasileira é a difusão tecnológica entre os 

produtores. Desde os anos 1970, a pesquisa agrícola esteve acompanhada de esforços de 

extensão rural e de formação de técnicos e engenheiros agrônomos (Delgado, 2012). Essa 

interação entre ciência e prática produtiva consolidou um ambiente de aprendizado 

organizacional, no qual rotinas inovativas se incorporaram às atividades cotidianas 

(Espíndola; Cunha, 2020). 

Nelson; Winter (1982) destacaram que a inovação não é apenas um ato isolado, mas 

um processo evolutivo que envolve a criação e a reprodução de rotinas. No caso brasileiro, 

essas rotinas se traduziram em práticas como o plantio direto, a mecanização intensiva, a 

rotação de culturas e o uso integrado de tecnologias digitais. A partir da década de 2000, a 

convergência entre biotecnologia e tecnologias de informação acelerou ainda mais a 

capacidade de aprendizado do setor, ampliando sua competitividade internacional. 

A principal singularidade da experiência brasileira é a consolidação da agricultura 

tropical como diferencial competitivo (Espíndola; Cunha; Jabbour, 2024). Enquanto países de 

clima temperado dependem de variedades adaptadas a estações bem definidas, o Brasil 

desenvolveu um modelo baseado na multiplicidade de safras, no uso intensivo do solo e na 

adaptação genética a condições adversas (Brasil, 2020). Isso permitiu ao país alcançar índices 

de produtividade comparáveis ou superiores aos das economias centrais, mas em condições 

edafoclimáticas muito mais desafiadoras. 

Esse diferencial é relevante também no plano geopolítico. O domínio da agricultura 

tropical confere ao Brasil vantagens estratégicas no comércio internacional, já que outros 

países em desenvolvimento situados em zonas tropicais veem no modelo brasileiro um 

exemplo de como superar limitações naturais por meio da inovação (Cunha, 2025; Cunha; 

Espíndola, 2024). Ao mesmo tempo, reforça o papel do Brasil como protagonista em fóruns 

multilaterais, onde pode reivindicar maior abertura de mercados e denunciar práticas de 

subsídios que distorcem a concorrência. Além da pesquisa agrícola, a competitividade 
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brasileira também se deve a inovações organizacionais e logísticas (Cunha; Espíndola, 2024; 

Fliehr; Zimmer; Smith. 2019). A integração vertical de cadeias produtivas, a formação de 

grandes grupos exportadores e a coordenação entre tradings, cooperativas e produtores 

consolidaram economias de escala e reduziram custos de transação. 

No campo logístico, investimentos em corredores de exportação, terminais portuários 

e sistemas de transporte multimodal ampliaram a capacidade de escoamento da produção 

(Silveira, 2020). Embora ainda persistam gargalos, especialmente no transporte rodoviário, 

o avanço em infraestrutura foi decisivo para conectar o interior produtivo ao mercado global 

(Santos; Silveira, 2008) Essa dimensão organizacional confirma a tese neoshumpeteriana de 

que a inovação não se limita ao plano técnico, mas envolve mudanças institucionais e 

sistêmicas. 

Apesar dos avanços, a trajetória inovativa brasileira apresenta contradições. A 

incorporação de novas áreas à produção, especialmente no Cerrado e na Amazônia, gerou 

tensões ambientais e pressões internacionais relacionadas à sustentabilidade (Asai; Antón, 

2024). Além disso, a modernização tecnológica não eliminou desigualdades sociais no 

campo, perpetuando a concentração fundiária e a exclusão de pequenos agricultores. 

Rangel (1981; 2005) já havia advertido para o caráter contraditório do desenvolvimento 

brasileiro, no qual a modernização convive com a permanência de estruturas arcaicas. No 

agronegócio contemporâneo, essa dualidade se manifesta na coexistência de sistemas 

altamente produtivos e integrados às cadeias globais com segmentos de agricultura familiar 

ainda marcados por baixa produtividade e vulnerabilidade social. 

As bases estruturais da competitividade brasileira combinam potencialidades 

naturais, pesquisa científica de ponta, difusão tecnológica e inovações organizacionais. A 

hipótese schumpeteriana de que o desenvolvimento econômico resulta da capacidade de 

inovar continuamente encontra na trajetória brasileira um caso emblemático de 

confirmação. Mas também revela a pertinência da crítica estrutural, que evidencia as 

contradições sociais e ambientais do processo. O Brasil construiu um sistema agrícola 

altamente competitivo sem subsídios massivos, mas sustentado por um Estado inovador 
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que investiu em ciência, tecnologia e infraestrutura. Essa singularidade será aprofundada na 

seção seguinte, quando se examinará o contraste entre o modelo brasileiro e o dos países 

altamente subsidiados. 

 

CONTRASTE COM PAÍSES ALTAMENTE SUBSIDIADOS 

 

O contraste entre o modelo brasileiro e o dos países altamente subsidiados 

(notadamente Estados Unidos e União Europeia) (OECD, 2024), constitui um dos eixos 

centrais da análise da competitividade agrícola contemporânea. De um lado, Brasil: um país 

que construiu seu protagonismo internacional sem recorrer a subsídios diretos de grande 

escala, apostando em pesquisa, difusão tecnológica e inovação organizacional. De outro, 

EUA e UE: economias que sustentam há décadas arranjos institucionais de apoio maciço ao 

setor, baseados em transferências financeiras permanentes para produtores e consumidores. 

A comparação revela não apenas diferentes estratégias de política agrícola, mas também 

distintas concepções de Estado, de desenvolvimento e de inserção internacional. 

Nos Estados Unidos, a Farm Bill é o instrumento central da política agrícola. Renovada 

a cada cinco anos, ela estrutura um conjunto diversificado de programas que vão desde 

garantias de preços mínimos até subsídios ao seguro rural e pagamentos diretos por área 

cultivada. A magnitude desses apoios é expressiva: a OECD (2024) estima que, entre 2021 e 

2023, os subsídios representaram cerca de 15% do valor bruto da produção agrícola norte-

americana. 

Um elemento distintivo é o apoio direto ao consumo, por meio do Supplemental 

Nutrition Assistance Program (SNAP). Esse programa, responsável por 56% de todo o apoio 

positivo ao setor agrícola nos EUA no período, garante não apenas a segurança alimentar 

de milhões de famílias, mas também a estabilidade da demanda interna. Assim, enquanto 

os produtores são protegidos da volatilidade de preços internacionais, os consumidores têm 

acesso subsidiado a alimentos, o que cria uma rede de proteção social articulada à política 

agrícola (Clancy, 2023). 
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Para além da dimensão social, análises recentes indicam que o sistema de subsídios 

agrícolas dos Estados Unidos opera como mecanismo estrutural de coordenação do complexo 

agroalimentar (Lima, 2018). Conforme demonstra Lima (2015), a política de subsídios assegura 

previsibilidade produtiva e estabilidade de custos, criando condições favoráveis sobretudo 

para os segmentos a jusante da cadeia (como a indústria de processamento de alimentos, o 

setor logístico e os grandes fornecedores de insumos), cuja operação depende de fluxos 

regulares e preços relativamente estáveis das matérias-primas agrícolas. 

Na União Europeia, a Política Agrícola Comum (PAC) desempenha papel semelhante. 

Criada em 1962, a PAC é responsável por aproximadamente 30% do orçamento da União, 

distribuído em pagamentos diretos aos agricultores, subsídios para práticas ambientais e 

programas de desenvolvimento rural. A lógica da PAC é dupla: assegurar a renda agrícola e 

manter a coesão territorial do bloco. Ao sustentar artificialmente preços e rendas, a PAC reduz 

a vulnerabilidade dos produtores às oscilações do mercado mundial, mas também preserva a 

paisagem rural europeia como elemento cultural e político (Nadeu; Godfroy, 2024). 

Essa lógica não se restringe a instrumentos específicos da política agrícola norte-

americana, mas caracteriza, de forma mais ampla, os sistemas de subsídios consolidados nos 

países centrais (Lima, 2014). Como observa Lima (2015), ao garantir estabilidade produtiva 

e reduzir a exposição ao risco dos elos industriais e logísticos, os subsídios agrícolas 

contribuem para a reprodução ampliada dos complexos agroindustriais, conferindo-lhes 

elevada capacidade de coordenação econômica e de influência política sobre as estratégias 

nacionais de desenvolvimento e inserção internacional (Farias,  2024). 

No Brasil, a lógica foi distinta. O Estado não criou mecanismos permanentes de 

sustentação de preços nem programas equivalentes ao SNAP. Em vez disso, concentrou seus 

esforços em ciência, tecnologia e infraestrutura. A criação da EMBRAPA, a expansão das 

universidades públicas e os investimentos em logística constituíram a base do que podemos 

denominar de Estado inovador: um arranjo institucional que priorizou a geração de 

conhecimento e a difusão tecnológica como motores da competitividade (Zhaken; 

Moldabekova;, Jianhui, 2024). 



 Textos para Discussão LabCit/GEDRI, v. 7, n. 2, 2026 - ISSN 2675-3308 21 

 

 

 

Florianópolis, 02 de fevereiro de 2026 
Laboratório de Estudos sobre Circulação, 

Transportes e Logística (LabCit) 

Esse padrão se alinha à leitura schumpeteriana de que o desenvolvimento econômico 

decorre da capacidade de inovar e de organizar novas combinações produtivas. No entanto, a 

experiência brasileira também confirma a observação de Rangel (1981; 2005) a intervenção 

estatal no Brasil se dá de maneira seletiva e contraditória, favorecendo setores estratégicos, mas 

sem resolver os problemas estruturais da distribuição de renda e da vulnerabilidade social. 

A ausência de mecanismos de sustentação de preços e de apoio direto ao consumidor 

cria uma contradição estrutural. Por um lado, a agricultura brasileira se beneficia do 

alinhamento entre preços internos e internacionais, o que reforça sua competitividade externa. 

Por outro, essa mesma característica expõe o país a episódios recorrentes de inflação de 

alimentos, sobretudo em períodos de alta das commodities ou de desvalorização cambial. 

Nos Estados Unidos e na União Europeia, os consumidores estão relativamente 

protegidos por programas de subsídios diretos ou indiretos, que amortecem a transmissão 

dos choques internacionais. No Brasil, ao contrário, as famílias de baixa renda enfrentam de 

maneira direta o impacto da volatilidade dos preços globais.  

Sob essa ótica, o sistema de subsídios agrícolas deve ser compreendido como uma 

política de Estado duradoura, cuja função principal não é a proteção direta do agricultor 

individual (Lima, 2018), mas, a agricultura passa a operar como elo inicial de um sistema 

altamente concentrado, no qual os produtores frequentemente assumem níveis elevados de 

endividamento e risco (Lima, 2015), enquanto os benefícios da estabilidade assegurada pelo 

Estado tendem a se concentrar nos segmentos agroindustriais, financeiros e logísticos (Lima, 

2014). Essa assimetria reforça a capacidade desses setores de moldar tanto as políticas 

domésticas quanto as relações comerciais em escala global. 

Assim, a competitividade externa é conquistada ao custo de maior vulnerabilidade 

interna, configurando aquilo que Rangel (1981; 2005) denominaria de “dualidade”: um setor 

moderno, inovador e competitivo que convive com fragilidades sociais não superadas. 

Sob a ótica neoshumpeteriana, podemos distinguir dois modelos de política agrícola: 

• Sistema de subsídios (EUA/UE): baseia-se na transferência permanente de recursos 

do Estado para o setor, garantindo estabilidade de renda e consumo. Essa estratégia, 
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contudo, tende a reduzir os incentivos à inovação, ao cristalizar estruturas produtivas 

que poderiam ser substituídas em condições de mercado. 

• Sistema de inovação (Brasil): concentra recursos em pesquisa, extensão e 

infraestrutura, estimulando a difusão tecnológica e a produtividade. Essa estratégia 

promove maior dinamismo inovativo, mas transfere os riscos da volatilidade de 

preços para os consumidores e, em última instância, para a sociedade. 

A comparação evidencia que nenhum dos dois modelos é isento de contradições. 

Enquanto o sistema de subsídios garante proteção social e estabilidade, mas pode 

comprometer a eficiência inovativa, o sistema de inovação fortalece a competitividade 

internacional, mas amplia vulnerabilidades internas. 

No plano internacional, essa diferença de modelos gera disputas recorrentes. O Brasil, 

como país competitivo sem subsídios massivos, reivindica a redução dos apoios concedidos 

pelos países centrais, argumentando que eles distorcem o comércio e penalizam os 

produtores mais eficientes. Essa posição ganhou força na Organização Mundial do Comércio 

(OMC), especialmente na Rodada de Doha, quando o Brasil liderou o G20 agrícola. 

Por outro lado, os países desenvolvidos justificam seus subsídios como instrumentos 

de proteção social e de sustentabilidade ambiental, alegando que não visam apenas a 

competitividade econômica, mas também a preservação de modos de vida e a mitigação de 

riscos climáticos. Esse embate revela que os subsídios agrícolas são mais do que 

instrumentos econômicos: são também expressão de projetos políticos e civilizatórios. 

O contraste entre o Brasil e os países altamente subsidiados mostra que há múltiplos 

caminhos para a competitividade agrícola. O Estado subsidiador protege produtores e 

consumidores por meio de transferências financeiras, mas corre o risco de reduzir os 

incentivos à inovação. O Estado inovador investe em ciência e tecnologia, gerando 

competitividade sem subsídios diretos, mas transfere os custos da volatilidade para a 

sociedade. 

O Brasil, portanto, construiu uma trajetória singular: um agronegócio altamente 

competitivo no mercado mundial, sustentado por inovações induzidas pelo Estado, mas 
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marcado pela vulnerabilidade interna da inflação alimentar. Essa contradição, longe de ser 

uma fraqueza pontual, constitui uma característica estrutural do modelo brasileiro, que 

precisa ser considerada tanto nas análises acadêmicas quanto nas estratégias políticas de 

desenvolvimento. 

 

PERSPECTIVAS FUTURAS 

 

A análise da trajetória brasileira de competitividade agrícola, construída sem 

subsídios diretos massivos, mas sustentada por um sistema de inovação induzido pelo 

Estado, não pode prescindir de uma reflexão sobre seus desafios e oportunidades no 

presente e no futuro. O setor agropecuário brasileiro, ao mesmo tempo em que se consolida 

como ator estratégico no comércio global, enfrenta pressões internas e externas 

relacionadas à sustentabilidade ambiental, à instabilidade climática, às tensões sociais e às 

transformações tecnológicas da chamada agricultura 4.0. O sucesso acumulado ao longo 

das últimas décadas coloca o Brasil diante de um dilema: como manter a trajetória inovativa 

e competitiva sem incorrer em desequilíbrios sociais e ambientais que possam comprometer 

sua legitimidade no cenário internacional? 

O primeiro grande desafio é ambiental. O agronegócio brasileiro é, ao mesmo tempo, 

vitrine de inovação e alvo de críticas globais. Se, por um lado, as tecnologias desenvolvidas 

pela EMBRAPA permitiram a intensificação sustentável em áreas tropicais, por outro, a 

expansão da fronteira agrícola em regiões do Cerrado e da Amazônia tem alimentado 

denúncias de desmatamento e perda de biodiversidade. Essa contradição repercute 

diretamente nas negociações internacionais, onde o Brasil enfrenta barreiras não-tarifárias 

e exigências crescentes de comprovação de sustentabilidade, como certificações de baixo 

carbono, rastreabilidade e monitoramento via satélite. 

Autores neoshumpeterianos, como Freeman; Soete (1997), destacam que a inovação 

não pode ser vista apenas sob a ótica da eficiência econômica, mas deve incorporar 

dimensões sociais e ambientais. No caso brasileiro, a transição para uma agricultura de baixo 
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carbono constitui uma oportunidade estratégica: consolidar a imagem de país competitivo 

pela inovação ambiental, em contraste com países que se sustentam por subsídios 

distorcivos. A implementação do Plano ABC (Agricultura de Baixo Carbono), lançado em 

2010, representa um passo nesse sentido, mas sua efetividade depende da ampliação de 

investimentos públicos e privados, bem como da difusão de tecnologias de mitigação de 

emissões em larga escala. 

Outro desafio fundamental diz respeito às mudanças climáticas. O Brasil, apesar de 

suas vantagens naturais, encontra-se altamente exposto a eventos extremos, como secas 

prolongadas, enchentes e variações bruscas de temperatura. A agricultura tropical, ao 

mesmo tempo em que é resiliente em certos aspectos, depende de condições hídricas e 

climáticas relativamente estáveis. Alterações no regime de chuvas e o aumento da 

frequência de fenômenos como El Niño e La Niña impactam diretamente a produtividade 

de culturas-chave, como soja e milho. 

Nesse cenário, a inovação assume novamente papel central. O desenvolvimento de 

sementes mais resistentes, de sistemas de irrigação eficientes e de práticas de manejo 

adaptativo são caminhos indispensáveis para garantir a resiliência do setor. A teoria 

schumpeteriana da destruição criadora encontra aqui um campo fértil: crises climáticas 

podem acelerar a obsolescência de tecnologias tradicionais e abrir espaço para novas 

combinações produtivas, capazes de redefinir os parâmetros da competitividade agrícola. 

Internamente, a ausência de mecanismos de amortecimento de preços — como 

subsídios ao consumo ou sustentação de preços internos — expõe o Brasil a episódios 

recorrentes de inflação alimentar. Essa vulnerabilidade constitui não apenas um problema 

econômico, mas também social e político. A alta no preço de alimentos básicos afeta 

desproporcionalmente as famílias de baixa renda, aprofundando desigualdades e 

alimentando tensões sociais. 

Enquanto nos Estados Unidos o SNAP funciona como amortecedor, garantindo poder 

de compra mesmo em contextos de instabilidade internacional, no Brasil a população 

enfrenta o impacto pleno da volatilidade global. Essa situação sugere a necessidade de 
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repensar políticas públicas voltadas à segurança alimentar, sem que isso implique recorrer a 

subsídios distorcivos. Programas de transferência de renda condicionada, como o Bolsa 

Família, podem ser articulados de forma mais explícita com políticas agrícolas, criando uma 

ponte entre competitividade externa e proteção social interna. 

Rangel (1981; 2005) ao analisar as contradições do desenvolvimento brasileiro, já 

advertia para a coexistência de setores modernos e arcaicos e para os riscos de desajustes 

entre inserção externa e coesão social. O desafio atual é evitar que a agricultura brasileira se 

torne um exemplo de competitividade global acompanhada de fragilidade social doméstica. 

A chamada agricultura 4.0 (baseada em digitalização, big data, inteligência artificial, 

drones e sensores) constitui outra fronteira de oportunidades e riscos. O Brasil já desponta 

como usuário intensivo de tecnologias digitais no campo, mas enfrenta o desafio de 

democratizar seu acesso. Enquanto grandes produtores integram rapidamente novas 

ferramentas de gestão, pequenos agricultores permanecem à margem, ampliando a 

dualidade do setor. 

A perspectiva neoshumpeteriana de sistemas de inovação enfatiza que trajetórias 

tecnológicas são socialmente construídas. Se o Brasil quiser consolidar sua posição de 

liderança, precisará garantir que a agricultura digital não seja apenas privilégio dos grandes, 

mas se difunda em escala nacional. Isso requer políticas públicas de inclusão tecnológica, 

investimentos em conectividade rural e integração entre universidades, empresas e 

produtores. 

No plano internacional, a crescente demanda por alimentos sustentáveis abre 

oportunidades para o Brasil. A capacidade de produzir em larga escala, combinada com 

tecnologias de baixo carbono e sistemas integrados de produção, pode consolidar o país 

como líder em sustentabilidade agrícola. Além disso, a imagem de país competitivo sem 

subsídios distorcivos fortalece sua legitimidade em disputas comerciais, especialmente em 

fóruns como a OMC. 

Contudo, aproveitar essa oportunidade exige coerência interna. Denúncias de 

desmatamento ilegal, conflitos fundiários e violações de direitos trabalhistas fragilizam a 
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narrativa brasileira e reduzem seu poder de barganha. Nesse sentido, o desafio não é apenas 

tecnológico, mas também político e institucional: construir uma governança capaz de alinhar 

competitividade, inovação e justiça social. 

Os desafios e oportunidades futuras do agronegócio brasileiro podem ser resumidos 

em três dimensões principais: 

1. Ambiental e climática – necessidade de transição para uma agricultura de baixo 

carbono e resiliência às mudanças climáticas. 

2. Social – urgência de criar mecanismos de proteção contra a inflação de alimentos e 

de reduzir desigualdades no acesso à inovação. 

3. Tecnológica e internacional – potencial de liderar a agricultura 4.0 e de consolidar a 

imagem de país competitivo sem subsídios, desde que assegure coerência em 

sustentabilidade e governança. 

Em todas essas dimensões, a inovação permanece como eixo central. O Brasil, ao 

invés de replicar o modelo de subsídios massivos dos países centrais, pode reafirmar sua 

singularidade apostando em ciência, tecnologia e políticas públicas inclusivas. Trata-se de 

um caminho coerente com a perspectiva schumpeteriana de desenvolvimento, mas que 

deve ser complementado pela crítica estrutural de autores como Rangel (1981; 2005), a fim 

de evitar que a dualidade histórica se perpetue. 
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